PROMOTOR DE JUSTIÇA-TO

Direito Comercial

MARQUE AS PREPOSIÇÕES VERDADEIRAS COM V E AS FALSAS COM F NAS SEGUINTES QUESTÕES:

1 -

a) (      )A falência constitui causa legal obrigatória de rescisão de todos os contratos celebrados pelo falido. 

b) (      )A matéria de defesa elencada no art. 4º da Lei de Falências é taxativa.  Vale dizer, numerus clausus.

c) (      )Se a falência for requerida com base no art. 1º da Lei de Falências o réu deverá apresentar defesa, e se com fundamento no art. 2º, deverá apresentar embargos.

d) (      )Com a sentença declaratória da falência, suspendem-se as ações e execuções contra o falido.

e) (      )Inadmissível a continuação do negócio do falido.

2 -

a) (      )Cabe pedido de restituição de mercadorias entregues ao falido nos quinze dias anteriores ao pedido de quebra.

b) (      )O endosso posterior ao vencimento de cártula cambial tem o simples efeito de cessão civil.

c) (      )O aval é autônomo e independe da obrigação principal.

d) (      )Na letra de câmbio ou nota promissória o credor não é obrigado a receber pagamento parcial do título.

e) (      )Os atos revogáveis (art. 53 da Lei de Falências) dependem da prova consilium fraudis  e do eventus dammi para sua revogação.

3 - 

a) (      )Quem desviar bens da massa falida incorrerá em crime falimentar, cuja pena de reclusão varia de um (1) a três (3) anos.

b) (      )Os membros do Conselho Fiscal da sociedade anônima devem, obrigatoriamente, ser acionistas.

c) (      )Para requerer a concordata suspensiva de sociedade por quota de responsabilidade limitada é suficiente o consentimento dos sócios que representam a firma em juízo ou fora dele.

d) (      )Admite-se suprimento pelo Juiz da autorização do pai para o menor comerciar.

e) (      )No que se refere à teoria da desconsideração da pessoa jurídica ou disregard doctrine pode-se afirmar que objetiva desconsiderar no caso concreto, dentro de seus limites, a pessoa jurídica, em relação às pessoas ou bens que atrás dela se ocultam.

4 -

a) (      )Depois de duas recusas de credores nomeados para síndico, o juiz poderá nomear um terceiro estranho à falência.

b) (      )O falido não pode receber nunca remuneração da massa.

c) (      )A ação revocatória na lei falimentar pode ser proposta até dois anos a contar da data da publicação do aviso em que o síndico declara que iniciará a realização do ativo e o pagamento do passivo.

d) (      )Os atos ineficazes (art. 52 da Lei de Falências) dispensam a prova do consilium fraudis e do eventus damni para sua decretação de inoperância ante a massa.

e) (      )A falência de uma empresa circense pode ser decretada pelo juízo do local onde se encontre.

5 -

a) (      )Warrant  é título de crédito causal, que representa um fração de um empréstimo e que confere ao portador a qualidade de credor privilegiado da sociedade.

b) (      )A diretoria da sociedade anônima é destituível a qualquer tempo pelo Conselho da Administração ou pela assembléia geral.

c) (      )O número de ações preferenciais sem direito a voto na sociedade anônima pode ultrapassar dois terços do total das ações emitidas.

d) (      )Para o devedor requerer a concordata preventiva não pode ter título protestado por falta de pagamento.

e) (      )Com o trânsito em julgado da sentença de encerramento da falência os livros serão devolvidos ao falido, ainda que ele esteja respondendo a crime falimentar.

DIREITO TRIBUTÁRIO

MARQUE AS PROPOSIÇÕES VERDADEIRAS COM V E AS FALSAS COM F NAS SEGUINTES QUESTÕES:

6 -

a) (      )Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada.

b) (      )Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade estatal específica, relativa ao contribuinte.

c) (      )A anistia fiscal pode dispensar o tributo, enquanto a remissão exclui as infrações cometidas anteriormente à vigência da lei, que a decreta. 

d) (      )O incapaz civilmente está sujeito à tributação.

e) (      )O gerente de empresa que pratica ato tributável com infração à lei ou contrato social fica pessoalmente responsável pela obrigação tributária.

7 -

a) (      )Lançamento é o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente para determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo o caso, propor a aplicação da penalidade cabível. 

b) (      )Se o lançamento é apenas um procedimento que vem depois da lei e da realização do fato tipificado na lei, a sua natureza jurídica é a de ser um procedimento administrativo constitutivo que produz efeitos “ex nunc”.

c) (      )O fato gerador do tributo é o conjunto dos pressupostos abstratos descritos na norma de direito material, de cuja concreta realização decorrem os efeitos jurídicos concretos.

d) (     )Autolançamento ou lançamento por homologação; lançamento misto ou por declaração e lançamento direto ou de ofício são as modalidades de lançamento previstos pelo ordenamento jurídico tributário brasileiro.

e) (      )São características da competência tributária: privatividade; indelegabilidade; incaducabilidade; inalterabilidade; irrenunciabilidade; e facultatividade do exercício.

8-

a) (      )A contribuição de melhoria é um tipo de tributo que tem por hipótese de incidência uma atuação estatal, indiretamente referida ao contribuinte.

b) (      )Nascida a obrigação e constituído formalmente o crédito pelo lançamento regular, está procedimental e definitivamente constituído o crédito tributário.

c) (      )No imposto indireto sempre cabe pedido de restituição.

d) (      )Julgada procedente uma ação de consignação em pagamento, o depósito efetuado é convertido em renda e extinto o crédito tributário.

e) (      )O imposto direto tem como base o fato de pagar e suportar o ônus um mesmo contribuinte.

DIREITO ADMINISTRATIVO

MARQUE AS PROPOSIÇÕES VERDADEIRAS COM V E AS FALSAS COM F NAS SEGUINTES QUESTÕES:

9-

a) (      )O mérito do ato administrativo discricionário pode ser revisto pelo Poder Judiciário.

b) (      )A exceptio non adimpleti contractus é aplicável sem qualquer restrição nos contratos administrativos, do mesmo modo que nos contratos particulares.

c) (      )A teoria da imprevisão (rebus sic stantibus) é aplicável excepcionalmente no contrato administrativo.

d) (      )Áleas extraordinárias são fatos imprevisíveis e insuportáveis, que sobrepujam os cálculos feitos pelas partes na realização do contrato.

e) (      )Concluída a licitação, a Administração fica obrigada a celebrar o contrato com o proponente vencedor.

10-

a) (      )Fato do príncipe é uma determinação da Administração, imprevista e imprevisível, que onera substancialmente a execução de um contrato administrativo; enquanto que fato da Administração é qualquer ação ou omissão da Administração que retarda ou impede a execução de um contrato administrativo.

b) (      )Revogação é a declaração de ineficácia de um ato administrativo ilegítimo ou ilegal, realizada pela própria Administração ou pelo Poder Judiciário.

c) (      )O vencedor da licitação será sempre o de menor preço.

d) (      )Concurso é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para escolha de trabalho técnico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores.

e) (      )Vinculado é o ato da escolha do licitante vencedor, para adjudicar-lhe o contrato formalizador da compra, obra ou serviço. O primeiro colocado tem o direito subjetivo público à adjudicação.

11-

a) (      )O direito à aposentadoria adquire-se com o preenchimento dos requisitos exigidos pela lei da época, de modo que, se o funcionário não a requerer na vigência desta, a sua situação não se modifica por lei posterior.

b) (      )A reversão do aposentado a pedido fica a critério da Administração.

c) (      )A ação civil para perda do cargo de Promotor ou Procurador de Justiça será proposta pelo Procurador-Geral de Justiça perante o Tribunal de Justiça do Estado, após autorização do Conselho Superior do Ministério Público.

d) (      )Por motivo de interesse público, o Colégio de Procuradores de Justiça poderá determinar, pelo voto de 2/3 (dois terços) de seus integrantes, o afastamento cautelar do membro do Ministério Público, antes ou durante o curso da ação civil para perda do cargo, sem prejuízo de seus vencimentos.

e) (      )O membro do Ministério Público, dando-se por suspeito ou impedido, deverá comunicar motivadamente o fato ao Procurador-Geral de Justiça.

12-

a) (      )O Coordenador dos Centros Integrados do Ministério Público será empossado em sessão solene do Conselho Superior do Ministério Público.

b) (      )O Procurador-Geral de Justiça, após nomeado, tomará posse e entrará em exercício em sessão solene do Colégio de Procuradores de Justiça, a realizar-se em 14 de dezembro dos anos ímpares.

c) (      )O Promotor de Justiça da mais elevada entrância poderá ser convocado para substituir, nas licenças ou afastamento, o Procurador de Justiça.

d) (      )São formas de provimento derivado dos cargos do Ministério Público: promoção; remoção; reintegração; reversão e aproveitamento.

e) (      )A antigüidade, para efeito de promoção, será determinada pelo tempo de efetivo exercício na carreira.

13-

a) (      )O órgão do Ministério Público, esgotadas todas as diligências, convencer-se da inexistência de fundamento para a propositura da ação civil, promoverá o arquivamento dos autos do inquérito civil ou das peças de informação, fazendo-o fundamentadamente, remetendo-os para exame e deliberação ao Conselho Superior do Ministério Público.

b) (      )O dia 29 de novembro é considerado o “Dia Estadual do Ministério Público”.

c) (      )Afetação é o fato ou manifestação do poder público mediante o qual o bem jurídico é subtraído à dominialidade estatal para incorporar-se ao domínio privado do Estado ou do particular.

d) (      )Licitação é o processo geral, prévio e impessoal empregado pela Administração para selecionar, entre várias propostas apresentadas, a que mais atende ao interesse público.

e) (      )Terras devolutas são as de domínio público que não se encontram ocupadas e utilizadas pelo Poder Público.

14-

a) (      )As empresas públicas são pessoas de direito privado.

b) (      )O patrimônio da empresa pública pode ser utilizado, onerado e alienado nos termos de seus atos constitutivos desde que previamente autorizado pelo Poder Legislativo.

c) (      )São atributos do ato administrativo, reconhecidos pela doutrina, a presunção de legitimidade, a imperatividade, a exigibilidade e a auto-executoriedade.

d) (      )Os efeitos do ato administrativo preordenam-se a reger situações jurídicas presentes e futuras, respeitando o passado e reconhecendo os efeitos futuros do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada; e apresentam-se em duas espécies, a saber: próprios e típicos.

e) (      )Fato do príncipe é toda determinação estatal, positiva ou negativa, geral e imprevisível, que onera ordinariamente ou que impede a execução do contrato e obriga a Administração Pública a compensar integralmente os prejuízos suportados pelo contratante particular.

15-

a) (      )Compete ao Colégio de Procuradores de Justiça, nos termos da Lei Complementar Estadual nº 12/96, decidir sobre vitaliciamento de membro do Ministério Público.

b) (      )De acordo com a Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Tocantins, compete ao Colégio de Procuradores de Justiça rever, mediante requerimento de legitimo interessado decisão de arquivamento de inquérito policial ou peças de informação, determinada pelo Procurador-Geral de Justiça, nos casos de sua atribuição originária.

c) (      )Compete ao Procurador-Geral de Justiça por ato excepcional e fundamentado, designar membro do Ministério Público para exercer as funções processuais afetas a outro membro da Instituição, após prévia autorização do Colégio de Procuradores de Justiça.

d) (      )É atribuição do Conselho Superior do Ministério Público a indicação, ao Procurador-Geral de Justiça, Promotores de Justiça para substituição, por convocação.

e) (      )O Conselho Superior do Ministério Público pode recusar, na indicação por antigüidadede, o membro do Ministério Público mais antigo, pelo voto de 1/3 (um terço) de seus integrantes, conforme procedimento próprio, repetindo-se a votação até fixar-se a indicação, após o julgamento de eventual recurso, interposto ao Colégio de Procuradores de Justiça.

DIREITO CONSTITUCIONAL

MARQUE AS PREPOSIÇÕES VERDADEIRAS COM V E AS FALSAS COM F NAS SEGUINTES QUESTÕES:

16-

a)(      )As Emendas Constitucionais têm a mesma natureza e a mesma força hierárquica das normas constitucionais, porém sofrem limitações de natureza substancial, formal e temporal.

b) (      )As Emendas Constitucionais estão sujeitas à sanção presidencial.

c) (      )A iniciativa de Emenda Constitucional deve partir do presidente da República ou de proposta assinada por um terço dos membros da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal.

d) (      )O Congresso Nacional reunir-se-á, anualmente, na Capital Federal, de 1º de fevereiro 30 de junho e de 1º de agosto a 15 de dezembro.

e) (      )Durante o estado de sítio estarão suspensas as imunidades dos Deputados ou Senadores.

17-

a) (      )Compete ao Conselho da República, órgão superior de consulta do Presidente da República, pronunciar-se sobre: I - intervenção federal, estado de defesa e estado de sítio;  II - hipóteses de declaração de guerra e de celebração da paz.

b) (      )Admitida a acusação contra o Presidente da República, por dois terços da Câmara dos Deputados, será ele submetido a julgamento perante o Supremo Tribunal Federal, nas infrações penais comuns, ou perante o Senado Federal, nos crimes de responsabilidade.

c) (      )Em caso de impedimento do Presidente da República e do Vice-Presidente, ou vacância dos respectivos cargos, serão sucessivamente chamados ao exercício da Presidência o Presidente do Senado Federal, da Câmara dos Deputados e o do Supremo Tribunal Federal.

d) (      )O Tribunal de Contas da União, integrado por onze Ministros, tem sede no Distrito Federal, quadro próprio de pessoal e jurisdição em todo o território nacional.

e) (      )Os índios, suas comunidades e organizações serão representadas em juízo pelo Ministério Público, na defesa de seus direitos e interesses.

18-

a) (      )São pressupostos para o usucapião rural constitucional: aquele que não sendo proprietário de imóvel urbano ou rural; tem a posse de terras em zona rural por cinco anos contínuos e sem oposição; tornando-a produtiva por seu trabalho e tendo nela sua moradia.

b) (      )O Presidente da República pode, ouvidos o Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional, decretar estado de sítio, por um prazo não superior a trinta dias, para preservar ou prontamente restabelecer, em locais restritos e determinados, a ordem pública ou a paz social ameaçadas por grave e iminente instabilidade institucional ou atingidas por calamidades de grandes proporções na natureza.

c) (      )A Mesa do Congresso Nacional, ouvidos os líderes partidários, designará Comissão composta de cinco de seus membros para acompanhar e fiscalizar a execução das medidas referentes ao estado de defesa e ao estado de sítio.

d) (      )Cláusulas pétreas são aquelas que limitam o poder de reforma constitucional sobre determinadas matérias.

e) (      )Medida provisória é o ato baixado pelo Presidente da República, com força de lei, em caso de relevância e urgência.

HISTÓRIA DO TOCANTINS

MARQUE AS PREPOSIÇÕES VERDADEIRAS COM V E AS FALSAS COM F NAS SEGUINTES QUESTÕES:

19-

a) (      )No dia 1º de janeiro de 1989 foram nomeados os três primeiros desembargadores que instalariam o Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, pela ordem: Osmar José da Silva, Liberato Povoa e Carlos Luiz de Souza.

b) (      )O Poder Judiciário do Estado do Tocantins foi instalado no dia 6 de janeiro de 1989.

c) (      )A cidade de Dianópolis foi fundada em 1759 com o nome de Arraial do Ouro.

d) (      )O Desembargador Corregedor da Comarca de São João das Duas Barras Joaquim Teotônio Segurado, em 1824, fundou a cidade de Porto Real, atualmente Porto Nacional.

e) (      )Presídio de Santa Maria era o antigo nome de Araguacema, que também se chamou Santa Maria do Araguaia.

20-

a) (      )Realizada a eleição em 15 de novembro de 1988, pelo Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Goiás, os primeiros representantes tocantinenses eleitos foram, Governador: José Wilson de Siqueira Campos, Vice-Governador: Darci Martins Coelho; Senadores: Carlos Patrocínio e Antônio Luiz Maya (com mandato de 4 anos) e Moisés Abrão Neto (com mandato de 2 anos, por ter sido o menos votado).

b) (      )O primeiro Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Tocantins foi o Deputado Raimundo Nonato Pires dos Santos.

c) (      )No dia 1º de janeiro de 1989, em solenidade realizada na quadra de esportes do “Colégio Tocantins”, em Miracema do Norte, presidida pelo Desembargador Joaquim Henrique de Sá, foi instalado o Estado e empossados o Governador, seu vice, os Senadores e os Deputados Federais e Estaduais.

d) (      )Formiga era o antigo nome da cidade de Lizarda.

e) (      )O primeiro prefeito eleito para a capital Palmas foi o Deputado Federal Eduardo Siqueira Campos.

DIREITO CIVIL

MARQUE AS PREPOSIÇÕES VERDADEIRAS COM V E AS FALSAS COM F NAS SEGUINTES QUESTÕES:

21- O casamento é o vínculo jurídico entre o homem e a mulher, livres, que se unem, segundo as formalidades legais, para obter o auxílio mútuo material e espiritual, de modo que haja uma integração fisiopsíquica e a constituição de uma família. (Maria Helena Diniz) Assim temos que :

a) (      )- os impedimentos dirimentes públicos são aqueles que por motivos éticos, baseados no interesse público, envolvem causas atinentes à instituição da família e à estabilidade social podendo ser levantados pelo Ministério Público, na qualidade de representante da sociedade, acarretando a nulidade do matrimônio realizado com a inobservância da proibição.

b) (      )- ao casamento da viúva que tiver filhos do cônjuge falecido, enquanto não fizer o inventário dos bens deixados pelo finado e der partilha aos herdeiros, incide os chamados impedimentos impedientes  que, no entanto, não o invalidam. 

c) (      )- o consentimento do representante legal do incapaz, quanto ao casamento deste, uma vez formalizado não será passível de retratação haja visto que , a capacidade daquele, fora complementada no momento da manifestação de concordância para referido ato. 

d) (      )- o código civil prevê hipótese de validade do casamento celebrado pelos próprios nubentes sem a presença da autoridade competente. 

e) (      )- o Ministério Público tem legitimidade para a propositura da ação de nulidade do casamento contraído perante autoridade incompetente, desde que o ajuizamento ocorra no prazo de 2 (dois) anos e na constância de vida de ambos os contraentes. 

22 - O direito de propriedade, o mais importante e o mais sólido de todos os direitos subjetivos, o direito real por excelência, é o eixo em torno do qual gravita o direito das coisas. ( Washington de Barros Monteiro) 

Assim consideramos que :

a) (      )- a noção de propriedade mostra-se mais ampla e mais compreensiva do que a de domínio, sendo aquela o gênero e este a espécie. 

b) (      )- lícito será ao proprietário de um terreno a impugnação da perfuração do subsolo do mesmo para a instalação do metrô, posto que o código civil estatui que a propriedade do solo abrange a do que lhe está superior e inferior a toda altura e em toda profundidade, ilimitadamente. 

c) (      )- a ocupação constitui modo originário de aquisição da propriedade. 

d) (      )- o título translativo da propriedade imóvel por ato “inter vivos”, por encerrar negócio jurídico realizado entre agentes capazes, possue o condão de transferir, de plano, o domínio. 

e) (      )- os frutos de árvore plantada no terreno vizinho e produzido em galho que avance para o terreno contíguo, pertencerão ao dono do terreno invadido somente quando, naturalmente, caírem ao solo. 

23- Sendo a fundação uma instituição de caráter social, criada e mantida por iniciativa particular ou do Estado, com finalidades públicas, e que tem como fundamento de sua existência um patrimônio destinado a um fim ( Tomaz Aquino de Resende), temos que :

a) (      )- o patrimônio é elemento predominante e essencial na fundação, sendo acessório na sociedade. 

b) (      )- a fundação constitui uma universalidade de bens personalizada em atenção a um fim a que previu o seu instituidor, sendo que, quando insuficientes para a sua constituição, os bens doados deverão ser revertidos àqueles.

c) (      )- a criação de uma fundação poderá decorrer de contrato devidamente registrado, escritura pública ou testamento firmado pelo instituidor. 

d) (      )- na função de velar pela fundação o Ministério Público atuará sob forma de funções administrativas, como por exemplo elaborando o estatuto da mesma no caso de omissão neste sentido, bem como, sob forma de funções processuais incluídas, inclusive, a legitimação ativa  “ad causam” no que se refere a promoção de ações em resguardo dos interesses do patrimônio personalizado. 

e) (      )- as funções do curador de fundação somente se justificam e se compatibilizam no que se refere as fundações de natureza privada posto que, com as fundações de natureza pública a respectiva fiscalização fica, exclusivamente, a cargo do Tribunal de Contas.   

24 - Sendo a pessoa natural sujeito das relações jurídicas e a personalidade a possibilidade de ser sujeito, ou seja, uma aptidão a ele reconhecida , toda pessoa é dotada de personalidade (Maria Helena Diniz), temos que :

a) (      )- a personalidade é o pressuposto de todo direito. 

b) (      )- exsurge da personalidade a capacidade que, consiste na aptidão para adquirir direitos e exercê-los, sendo reconhecida pelo ordenamento jurídico brasileiro apenas aos animais racionais. 

c) (      )- a lei brasileira equipara os nacionais e os estrangeiros aqui domiciliados no que concerne a capacidade de direito restringindo à estes, porém, por razão de ordem pública e de interesse nacional, o exercício de certos direitos. 

d) (      )- a morte presumida de uma pessoa decorre de sua ausência do domicílio sem deixar notícias, prevendo a lei, neste caso, a legitimidade do Ministério Público para o requerimento da sucessão provisória, exclusivamente, para a hipótese de existência de herdeiros incapazes. 

e) (      )- a capacidade de exercício pressupõe a de gozo, mas esta pode subsistir sem a de fato ou de exercício, decorrendo neste último caso, o que a doutrina convencionou chamar de capacidade jurídica limitada.   

25 - A sucessão mortis causa tem na morte do autor da herança seu fato fundamental. Assim temos que :

a) (      )- a transmissão da herança ocorre, sem solução de continuidade e, independente de qualquer ato, no momento da morte do “de cujus” pelo que correto se afigura a afirmação de que, o nosso ordenamento jurídico não agasalha a indefinição subjetiva do patrimônio hereditário. 

b) (      )- até a partilha subsiste a autonomia do patrimônio hereditário, conservando-se como um todo unitário e autônomo, sendo que, mesmo quando se juntem, num só feito, dois inventários, como no caso de falecimento de marido e mulher, deixando os mesmos sucessores descendentes, permanece a autonomia patrimonial relativamente a cada complexo de bens. 

c) (      )- não obstante enquadrarem-se na categoria dos direitos personalíssimos, os direitos do autor relativos a utilização, publicação e reprodução de suas obras são transmissíveis aos  herdeiros.

d) (      )- todo herdeiro necessário é herdeiro legítimo, o mesmo não sucedendo com a recíproca. 

e) (      )- o direito brasileiro tutela a aceitação e renúncia parcial da herança.   

26 - O casamento desencadeia um complexo de bens que se renovam diuturnamente, reclamando ações, abstenções e tolerâncias pessoais e reciprocamente exigíveis e que devem ser  observadas como, condição sine qua da perenidade do organismo familiar ( Yussef Said Cahali). Considerando-se que a violação destes deveres por um ou por ambos os cônjuges resulta na possibilidade de ruptura da sociedade e do vínculo respectivo, temos que :

a) (      )- a lei brasileira prevê a possibilidade de os cônjuges separados ou divorciados restabelecerem a união conjugal, a qualquer tempo, mediante requerimento nos autos em que ocorrer a dissolução daquela. 

b) (      )- o casamento se dissolve pela morte de um dos cônjuges, pela nulidade ou anulação, pela separação judicial e pelo divórcio.      

c) (      )- a partilha de bens entre os cônjuges figura, legalmente, como condição sine qua non para a decretação do divórcio.  

d) (      )- a chamada “cláusula de dureza” pode servir de fundamento para a negativa judicial de dissolução da sociedade conjugal.       

e) (      )- a intervenção do Ministério Público não se faz necessária no pedido de separação por mútuo consentimento, haja visto ser um acordo de vontades entre pessoas capazes.       

27 - Em princípio, todo indivíduo maior ou emancipado deve por si mesmo reger sua pessoa e administrar seus bens. Há pessoas, entretanto que, em virtude de  doença ou deficiência mental, se acham impossibilitadas de cuidar dos próprios interesses ( Washington de  Barros  Monteiro). Assim temos que :

 a) (      )- a cegueira e a idade provecta constituem motivos para a interdição.     

b) (      )- apresenta-se juridicamente possível a decretação de interdição em feitos de outra natureza, onde se investiga o estado mental do suposto incapaz, como por exemplo, na ação de anulação de compra e venda.

c) (      )- excepcionalmente, o próprio insano mental será parte legítima para o requerimento da auto–interdição quando não a promoverem as pessoas elencadas na legislação civil.    

d) (      )- a interdição será levantada quando cessada sua causa, sendo, o interditado, parte legítima para o respectivo pedido.   

e) (      )- a apelação interposta contra a sentença de interdição será recebida somente no efeito devolutivo, produzindo, referida decisão de 1º grau, todos seus efeitos desde logo.     

28 - O efeito natural da obrigação ou seja, o escopo para o qual tende esta é o implemento da prestação. Assim considerando temos que :

a) (      )-  desde que de boa-fé o solvente, o adágio popular segundo o qual “quem deve a Pedro e paga a Gaspar, que torne a pagar” não possue aplicabilidade na hipótese de credor putativo.

b) (      )- se as partes não ajustarem a data para o pagamento da dívida, nem dispuser a respeito a lei civil, deverá o credor aguardar o prazo de 30 (trinta) dias para exigí-lo. 

c) (      )- pagamento quesível ( quérable) consiste naquele que deverá ser efetuado no domicílio do devedor.    

d) (      )- a “mora accipiendi” consiste na injusta recusa do credor em aceitar o cumprimento da obrigação no tempo, lugar e forma devidos. 

e) (      )- configura-se a “mora solvendi” quando o devedor não cumprir, por culpa sua, a prestação devida na forma, tempo e lugar estipulados.     

29 - O contrato pressupõe, necessariamente, a intervenção de duas ou mais pessoas que se põem de acordo a respeito de determinada coisa, criando, modificando ou extinguindo um direito. Assim temos que :

a) (      )- se o contrário não resultar dos termos dela, da natureza do negócio ou das circunstâncias do caso, a policitação obriga o seu emissor, respondendo este, inclusive, por perdas e danos se não a  honrar.    

b) (      )- as arras podem ser estipuladas, a teor da lei civil, com caráter penitencial.   

c) (      )- a ação redibitória será adequada para que o adquirente, ante o vício redibitório da coisa, reclame abatimento do preço, conservando o bem sob sua propriedade.

d) (      )- não é admissível a ação redibitória na hipótese de defeito oculto de coisa vendida  em hasta pública. 

e) (      )- a preempção consiste na cláusula pela qual o adquirente de coisa móvel ou imóvel assume a obrigação de oferecê-la a quem lha vendeu, possibilitando-lhe reaquisição da mesma no caso de pretender vendê-la ou dá-la em pagamento.    

30 - Todo direito, seja qual for sua natureza, pessoal ou real, encerra sempre uma idéia de obrigação, como antítese natural. ( Washington de Barros Monteiro). Assim temos que:

a) (      )- a efemeridade é inerente as obrigações posto que, caracterizam elas por serem relações jurídicas sempre de caráter transitório.    

b) (      )- a doação com encargo consubstancia  uma obrigação classificada como modal, ao passo que a dívida de jogo encerra uma obrigação natural. 

c) (      )- obrigação solidária é a relação jurídica estabelecida somente no polo passivo em que havendo multiplicidade de devedores cada um dos quais está obrigado pelo débito todo, como se fosse único devedor.

d) (      )- o ato de concentração, qualificado como ato jurídico unilateral, transforma a obrigação de dar coisa incerta em obrigação de dar coisa certa.   

e) (      )- os cômodos na obrigação de dar coisa certa pertencem ao devedor. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

MARQUE AS PREPOSIÇÕES VERDADEIRAS COM V E AS FALSAS COM F NAS SEGUINTES QUESTÕES:

31 - Em se tratando das vias impugnativas das decisões judiciais, temos que :

a) (      )- na área dos recursos constitucionais é admissível a modalidade de recurso retido.

b) (      )- o recurso extraordinário e especial assumirá a modalidade de recurso retido quando interposto contra decisão interlocutória em processo de conhecimento, sendo processado e apreciado automaticamente quando da interposição do recurso contra a decisão final.

c) (      )- constitui termo expresso na lei processual que o preparo compreende não só o porte de remessa dos autos à instância superior mas, também, o porte do respectivo retorno.

d) (      )- a pena de deserção é a consequência de plano e, instantânea para as hipóteses de inexistência total do preparo e preparo deficiente ou a menor.

e) (     )- o mérito do recurso poderá ser apreciado e considerado na decisão singular do relator. 

32 - Sendo o Ministério Público uma instituição permanente e essencial à função jurisdicional do Estado, assim considerado constitucionalmente, certa se apresenta a afirmativa de que :

a) (      )- encontram-se-lhe assegurados pela Carta Magna , a título de garantias, a unidade, a indivisibilidade e a independência funcional.

b) (      )- em razão da sua autonomia funcional e administrativa poderá, por resolução do seu órgão máximo superior, observados os limites de despesa com o pessoal estabelecidos pela C F , criar e extinguir os seus próprios cargos desde que respeitados os direitos adquiridos .

c) (      )- o chefe do Ministério Público Federal é nomeado pelo Presidente da República após a aprovação de seu nome por 2/3 dos membros do Congresso Nacional.

d) (      )- compete ao Colégio de Procuradores de Justiça nos  Estados, a destituição do Procurador Geral de Justiça.

e) (      )- cabe-lhe a representação do Estado, nos locais desprovidos de membros da Procuradoria respectiva, para o fito de ajuizamento de ação de execução fiscal. 

33 - A jurisdição é uma função do Estado pela qual este atua o direito objetivo na composição dos conflitos de interesses, com o fim de resguardar a paz social e o império da norma de direito ( J.E. Carreira Alvim).

      Assim temos que:

a) (      )- além deste método estatal de resolução das lides o ordenamento jurídico vigente prevê outros, a exemplo da arbitragem, denominados de equivalentes jurisdicionais, nas quais afasta, por completo, a intervenção do Poder Judiciário.

b) (      )- a jurisdição dos Juízes Federais classifica-se como jurisdição comum ou ordinária.

c) (      )- a total ausência de controvérsia sobre a qual deva pronunciar-se o magistrado, dando razão a um outro dos contendores é a condição principal e essencialíssima para que a jurisdição voluntária possa ser exercida.

d) (      )- o critério da contenciosidade da relação jurídica é sempre essencial à jurisdição contenciosa, a qual somente se desenvolve quando há o efetivo contraditório.

e) (      )- à atividade exercida pelos árbitros, na solução dos conflitos de interesses denomina-se, doutrinariamente, de jurisdição voluntária.

34 - A justiça atrasada não é justiça, senão injustiça qualificada e manifesta ( Rui Barbosa).

O artigo 273 do Código de Processo Civil ao instituir de modo explícito e generalizado a antecipação dos efeitos da tutela pretendida, veio com o objetivo de ser uma poderosíssima arma contra os males corrosivos do tempo no processo ( Reis Friede).  Assim temos que :

a) (      )- a tutela antecipatória, da maneira ampla como fora prevista no dispositivo legal veio substituir a antiga e mais restrita tutela cautelar, visto que, os fundamentos para a concessão de ambas são idênticos.

b) (      )- a tutela que satisfaz antecipadamente o direito não é cautelar porque nada assegura ou acautela .

c) (      )- a discricionariedade que a lei conferiu ao magistrado no que tange a concessão da tutela antecipada refere-se ao poder de concessão e revogação da mesma, estendendo-se, no entanto, para efeito de sua modificação. 

d) (      )- a tutela antecipada somente será parcialmente deferida quando decorrer perigo de irreversibilidade do provimento antecipado.

e) (      )- havendo prova inequívoca do abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu, o juiz poderá a requerimento do “custos legis”, antecipar a tutela final.

35 - A atuação jurisdicional do direito objetivo, por incidir sobre uma pretensão que qualifica um  litígio depende da  provocação dos interessados ( José Frederico Marques).  Assim, o titular da pretensão resistida, ou insatisfeita, necessita provocar a  atuação jurisdicional do Estado e dar início ao processo, resultando que :

a) (      )- o processo, não obstante ter o seu início mediante provocação das partes, situa-se no campo do direito público.

b)(      )- o processo, sendo instrumento para a aplicação das normas jurídico-materiais, encerra uma dependência obrigatória com a relação de direito material, pelo que é denominado, pelos processualistas renomados da atualidade, de direito adjetivo.

c) (      )- a lide, sendo a razão de ser do processo, constitui uma das condições da ação.

d) (      )- a capacidade subjetiva do juiz é assunto ligado à garantia de imparcialidade que deve oferecer a pessoa que exerce funções jurisdicionais, sendo, portanto, um dos pressupostos processuais de validade do processo.

e) (      )- as partes são os sujeitos parciais da relação processual.

36 - A declaração de vontade que a sentença contém visa compor a lide para dar a cada um o que é seu, sendo que, desta maneira, constitui, a lide, o objeto ou causa material da sentença definitiva, que é chamada por isso, sentença de mérito, vez que incide sobre o conflito intersubjetivo e litigioso de interesses. Considerando-se a prestação jurisdicional temos que :

a) (      )- ao ser proferida uma sentença definitiva de que caiba recurso, a decisão da “res in judicium deducta” ainda não implica entrega da prestação jurisdicional, encerrando este pronunciamento judicial mera apresentação daquela prestação.

b) (      )- a coisa julgada não constitui efeito da prestação jurisdicional e sim uma das qualidades de seus efeitos.

c) (      )- os efeitos próprios da prestação jurisdicional entregue às partes são aqueles imanentes a natureza do ato decisório consubstanciado no dispositivo da sentença, significando que os mesmos se apresentam  ou como efeitos condenatórios, ou como efeitos constitutivos ou, finalmente, como efeitos declaratórios.

d) (      )- denomina-se de aresto o ato decisório dos juízos coletivos ainda passível de recurso.

e) (      )- quando a lide é composta mediante ato de causação  há ato decisório subjetivamente complexo.

37 - O processo de cognição tem na prova um dos institutos de mais fundamental importância para  atingir  a “causa finalis”. Desta maneira correto é que:

a) (      )- os dispositivos referentes ao instituto da prova possuem caráter jurídico-processual, ainda quando previstos no contexto do Código Civil. 

b) (      )- a regra do “jura novit curia” abrange somente o direito nacional e legislado, não se estendendo ao direito consuetudinário .

c) (      )- a ação rescisória  pode ter por fundamento a falsidade da prova documental.

d) (      )- a confissão constitui meio de prova, não apresentando, consequentemente, força vinculante para o juiz.

e) (      )- o óbice para confessar implica, também em óbice para depor, todavia, nem todo o que pode confessar estará apto a depor.

38 - O direito de ação não se confunde com o direito subjetivo material que ampara a pretensão deduzida em juízo .

O jus actionis é autônomo e independente. Daí temos  que:

a) (      )- o direito de ação apresenta caráter abstrato posto que, seu fim não é o de tornar efetiva a pretensão, mas sim, obter o julgamento da mesma .

b) (      )- as condições da ação são aquelas necessárias para que o juiz declare existente e atue a vontade concreta da lei invocada pelo autor.

c) (      )- a inexistência de quaisquer das condições da ação resultará na nulidade processual.

d) (      )- com a citação válida surge a litispendência,  instaurando-se a instância que é “actus trium personarum”.

e) (      )- a pertinência subjetiva da ação equivale a legitimação para agir.

39 - Instaurada a relação processual passa-se de um ato processual a outro, tudo de acordo com o princípio que informa o movimento, através do procedimento, para a realização de sua “causa finalis”.

Assim considerando temos que :

a) (      )- os atos de causação são os negócios jurídicos processuais .

b) (      )- no direito brasileiro vige para o processo civil no que tange sua iniciação, desenvolvimento e extinção, o princípio do impulso oficial.

c) (      )- o prazo para a prática do ato processual a cargo da parte, em não havendo preceito legal e respeito, nem tampouco a assinação pelo juiz, será de 48 horas.

d) (      )- o ato processual de propositura da ação considera-se efetivado para o autor no momento do despacho da petição inicial pelo juiz, na comarca onde houver mais  de uma vara.

e) (      )- o ato processual de desistência da ação uma vez formalizado com a expressa concordância do réu, produzirá seus efeitos imediatamente.

40 - A relação processual uma vez iniciada adota um procedimento que a  impulsiona rumo a solução do conflito de interesses. Assim considerando temos que: 

a) (      )- na ocorrência de causas de suspensão ou de extinção do processo ocorrerá o que, doutrinariamente, se denomina de crise processual.

b) (      )- a crise processual somente se instala nas hipóteses dos incidentes processuais.

c) (      )- é lícito às partes convencionarem a suspensão do processo que, nunca poderá exceder de 1 (um) ano.

d) (      )- é sempre defeso ao advogado distribuir petição inicial representado a parte, sem o devido instrumento de mandato.

e) (      )- extingue-se o processo com julgamento do mérito quando o juiz acolher a perempção.

DIREITO AMBIENTAL MARQUE AS PREPOSIÇÕES VERDADEIRAS COM V E AS FALSAS COM F NAS SEGUINTES QUESTÕES:

41 - “Cada um é responsável por todos”. (Saint-Exupéry, 1900-1944, Piloto de Guerra).

a) (      )Do princípio do poluidor pagador, retiramos à assertiva segundo a qual, praticado o ato e ocorrido o dano, cabe ao infrator o dever de pagar pelo que fez, estando o mesmo consagrado na Carta Constitucional de 1988.

b) (      )Nasce da idéia insculpida na assertiva anterior a aplicação da  responsabilidade civil objetiva, que obriga à reparação independente de se perguntar: houve culpa? Agiu o infrator com culpa?

c) (      )Responsabilidade penal objetiva significa que  a lei determina que o agente responde pelo resultado ainda que agindo sem dolo ou culpa, o que contraria a doutrina do Direito Penal fundado na responsabilidade pessoal e na culpabilidade

d) (      )A regra no Direito Penal é a responsabilidade objetiva.

e) (      )Antes da Constituição Federal  de 1988 e da nova Lei dos Crimes  Ambientais, não era possível falar em responsabilidade Penal das pessoas jurídicas.

42 -  “Todos têm direitos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defender e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. (Art. 225 da Constituição Federal de 1988).

a) (      )Na esfera civil, a legislação protege o meio ambiente por meio de Ação Civil Pública, pela Ação Popular e por medidas cautelares que podem ser adotadas como preparatórias daquelas.

b) (      )Na esfera   civil, a legislação protege o meio ambiente apenas por meio da Ação Civil Pública que pode ser precedida de medidas cautelares preparatórias.

c) (      )A Ação Popular prevista  na legislação pátria é exercida exclusivamente pelo cidadão para a defesa do patrimônio público.

d) (      )A Ação Civil Pública é de iniciativa do Ministério Público.

e) (      )A Ação Civil Pública é de iniciativa exclusiva do Ministério Público, não admitindo qualquer outro legitimado.

43 -  “Tantos anos o país se descuidou do meio ambiente que, agora, se quiser salvar alguma coisa vai ter que tratar do ambiente inteiro”.(Millôr Fernandes, Que País é Este?)

a) (      )Ambiente compreende o lugar onde vivem os seres.

b) (      )No dizer de José Afonso da Silva, ambiente é  “a interação do conjunto de elementos naturais, artificiais e culturais que propiciem  o desenvolvimento equilibrado da vida humana”.   

c) (      )Por esta razão, extrai-se da conceituação lecionada pelo mestre, a divisão do ambiente em: “ambiente natural”, “ambiente cultural”, “ambiente artificial” e “ambiente do trabalho”. 

d) (      )O “ambiente do trabalho” compreende a proteção do trabalhador em seu local de trabalho,  dentro das normas de segurança, com o intuito de fornecer-lhe uma qualidade de vida digna.

e) (      )O “ambiente do trabalho” compreende a proteção do trabalhador em seu local de trabalho,  dentro das normas de segurança, com o intuito de fornecer-lhe direitos trabalhistas.

44 - “Ainda que a expulses com um forcado, a natureza voltará a aparecer”. (Horácio, 65 a .C., Epístolas, I, 10)

a) (      )Toda  alteração adversa deve ser definida como dano ou destruição ao meio ambiente.

b) (      )Devemos entender que algumas alterações adversas às características do ambiente são consideradas pelo legislador,  como degradação.

c) (      )Degradar está relacionado, pois, à idéia de destruição em virtude de transgressão e somente o homem pode, conscientemente, transgredir. 

d) (     )Diversos verbos exprimem a ação humana que degrada. Por exemplo: errar, extinguir, mutilar, transformar, alterar e apanhar. 

e) (      )Bem como podemos ter degradação com a alteração das condições estéticas em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos.

45 - “A lei tem que ter origem legítima para ser legal”. (Carlos Lacerda, 1914-1977, Em Vez).

a) (      )A competência para criar leis em matérias de proteção ambiental encontra suporte nas três esferas: Federal, Estadual e Municipal.

b) (      )A única distinção que se faz é que a União dita as regras mais importantes e os princípios norteadores para as leis Estaduais e Municipais, além de disciplinar questões do seu exclusivo interesse. Por exemplo, proteção do ambiente marinho.

c) (      )Inclui-se entre as matérias de exclusivo interesse da União,  logo, de sua  exclusiva competência, legislar sobre a proteção do patrimônio turístico e paisagístico.

d) (      )Aos  Estados e Municípios geralmente cabe disciplinar sobre matérias mais restritas e de interesse local.

e) (      )No que se refere à competência para legislar em matéria ambiental, não há qualquer distinção entre União, Estados e Municípios.

46 - “Não acuses a Natureza! Ela fez a parte dela; agora, faze a tua”. (Milton, 1608 – 1674, O Paraíso Perdido). 

“Um dos maiores freios dos delitos não é a crueldade das penas, mas a sua infalibilidade”. (Cesare Beccaria, Dos Delitos e das Penas, XXVII)

a) (      )São três as categorias de penas previstas na nova Lei de Crimes Ambientais: a privativa de liberdade, as restritivas de direito e a pena de multa.

b) (      )Nos termos do inciso XLIV, da Constituição Federal, constitui crime inafiançável e imprescritível, insuscetível de graça ou anistia, a ação de grupos contra a fauna aquática e terrestre.

c) (      )Nos termos da Lei 9.605/98, que trata dos crimes ambientais, as penas restritivas de direito subdividem-se em prestação de serviços à comunidade, interdição temporária de direitos, suspensão parcial ou total de atividades, prestação pecuniária e recolhimento domiciliar, acarretando ainda a perda de bens

d) (      )As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as penas privativas de liberdade, sendo aplicável tal substituição em quase todos os tipos penais da nova lei (Aplicável nos crimes cujas penas sejam iguais ou inferiores a quatro anos).

e) (      )Dentre as penas previstas na nova Lei, existem aquelas aplicáveis somente às pessoas jurídicas.

47 - Responda as assertivas abaixo tendo por base as prescrições da nova Lei de Crimes Ambientais.

a) (      )A pena de prestação pecuniária compreende o pagamento em dinheiro, cujo valor será deduzido do montante de eventual reparação civil a que for condenado o infrator. 

b) (      )A pena de recolhimento domiciliar, que é reconhecida pela Lei como uma restrição legal ao direito de ir, vir e ficar e se equipara ao regime aberto da lei penal. 

c) (      )As penas privativas de liberdade estão previstas em cada crime especificado na lei e correspondem às penas de prisão (detenção ou reclusão) do agente.  

d) (      )As penas privativas de direito da pessoa jurídica, são idênticas no que tange à aplicação, independentemente de tratar-se de infrator pessoa física ou jurídica.

e) (      )As penas restritivas de direito terão aplicação obrigatórias nos casos de crimes dolosos. 

PROCESSO PENAL

MARQUE AS PREPOSIÇÕES VERDADEIRAS COM V E AS FALSAS COM F NAS SEGUINTES QUESTÕES:

48 - 

a) (      )O inquérito policial é inquisitivo, não se admitindo nele a figura do contraditório;

b) (      )O inquérito policial constitui peça imprescindível ao oferecimento da denúncia;

c) (      )Nos casos em que haja provas inequívocas e claras de existência de causa de excludente da antijuridicidade ou de culpabilidade, permite-se o arquivamento do inquérito pela autoridade policial;

d) (      )A falta de nomeação de curador ao indiciado menor, quando da instauração do inquérito policial, pode acarretar a nulidade processual;

e) (      )Há previsão legal de prazos para a conclusão do inquérito policial, sendo de 10 (dez) dias quando, estando o indiciado preso, tratar-se de crimes da competência da Justiça Federal.

49 - 

a) (      )Tratando-se de ação penal pública incondicionada, não pode o inquérito policial ter início mediante o requerimento da vítima ou de quem legalmente a represente;

b) (      )Nos crimes cuja ação penal é pública condicionada, a representação deve ser formal e sempre dirigida à autoridade policial;

c) (      )Nos crimes cuja ação penal  é privada personalíssima, se o ofendido vier a falecer, extingue-se a punibilidade por não ser permitida aqui a sucessão do direito de queixa;

d) (      )Nos crimes de alçada privada, o acusador e o acusado denominam-se, respectivamente, querelado e querelante;

e) (      )A requisição do Ministro da Justiça constitui uma das condições a que a lei subordina, em alguns casos, a propositura da ação penal (  ).

50 - 

a) (      )Admite-se a prisão em flagrante nos crimes de ação privada e nos crimes de ação pública condicionada;

b) (      )As condições de procedibilidade genéricas são duas, a saber: possibilidade jurídica do pedido e legitimatio ad causam;

c) (      )Oferecida a denúncia, peça inicial da ação, permite-se a desistência do Promotor de Justiça apenas nos casos de ação penal pública condicionada;

d) (      )Não é permitido ao Promotor de Justiça arquivar o inquérito policial;

e) (      )A denúncia deve necessariamente conter: o juiz a quem é dirigida; a exposição do fato criminoso e sua classificação; o nome completo e a qualificação do réu; os pedidos de citação e condenação; e o rol de testemunhas;

51 -

a) (      )Após a decadência do direito de queixa para o ofendido menor de 21 (vinte e um) anos, não mais é permitido ao seu representante legal oferecer a queixa;

b) (      )A perempção pode ocorrer, por exemplo, quando o querelante deixar de promover o andamento do processo por mais de 30 (trinta) dias consecutivos;

c) (      )A concessão do prazo para a defesa prévia é obrigatória, sob pena de nulidade. A sua apresentação pelo advogado, porém, não o é;

d) (      )Questão prejudicial é uma relação de direito civil (extra penal) ou de direito penal que condiciona a existência do crime, colocando-se como antecedente lógico da decisão a ser proferida; 

e) (      )A competência pode definir-se pela continência, que se dá quando há dois ou mais delitos relacionados entre si no modo de execução ou nos meios de prova, nos casos previstos no art. 76 do CPP.

52 - 

a) (      )A lei prevê a figura do assistente de acusação no processo penal, que pode ser a própria vítima, seu representante legal, cônjuge, pais, filhos ou irmãos;

b) (      )Em que pese possa recorrer em algumas hipóteses (art. 271, in fine, CPP), ao assistente de acusação não é permitido opor embargos de declaração, correição parcial, recurso extraordinário e recurso especial;

c) (      )A prisão temporária é uma espécie de prisão provisória, podendo ser decretada pelo prazo de 5 (cinco) dias, prorrogável por igual período, em caso de extrema e comprovada necessidade;

d) (      )Nos crimes cognominados hediondos, no tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, tortura e terrorismo, o prazo da prisão temporária é de 30 (trinta) dias, não se admitindo, porém, a prorrogação;

e) (      )A prisão resultante de pronúncia não é espécie de prisão provisória.

53-

a) (      )A liberdade provisória sem fiança e desvinculada é também denominada obrigatória, e ocorre quando não há pena privativa de liberdade cominada ou quando o máximo da pena cominada não é superior a 3 (três) meses;

b) (      )A autoridade policial somente poderá conceder fiança nos casos de infração punida com detenção ou prisão simples;

c) (      )Não se admite a concessão de fiança nos crimes punidos com reclusão em que a pena mínima cominada for superior a 2 (dois) anos, exceto quando se tratar de réu primário e de bons antecedentes;

d) (      )No caso de concurso material, caso a soma das penas mínimas cominadas for superior a 2 (dois) anos de reclusão, admite-se a concessão de fiança por orientação da Súmula 81 do STJ;

e) (      )Há diferença entre processo e procedimento, constituindo este o “iter”, a concatenação, a coordenação dos atos processuais.

54 -

a) (      )A instrução criminal inicia-se com o ato do interrogatório, que deverá ser necessariamente presenciado pelo Promotor de Justiça, sob pena de nulidade;

b) (      )O procedimento – regra para os crimes apenados com reclusão é o comum, que vai do oferecimento da denúncia ou queixa à sentença, passando pelas fases previstas nos artigos 499 e 500 do CPP, obviamente após inquiridas as testemunhas arroladas na peça acusatória e na defesa preliminar;

c) (      )Nos crimes da competência do Júri, o procedimento é bifásico ou escalonado, compreendendo as fases do “judicium accusationis”  e  “judicium causae”;

d) (      )Os crimes da competência do Júri são os dolosos contra a vida, consumados ou tentados, todos apenados com pena de reclusão;

e) (      )Por não aplicar nenhuma “sancio juris”, a pronúncia não é considerada uma sentença de mérito, tratando-se apenas de uma decisão de admissibilidade da acusação.

55 - 

a) (      )Na organização e funcionamento do Júri, 21 (vinte e um) jurados são sorteados para se fazerem presentes à sessão de julgamento, não se admitindo sua instalação com menos de 15 (quinze) jurados;

b) (      )A absolvição sumária ocorre nas hipóteses previstas no art. 411 do CPP, ou seja, quando o juiz se convencer de que o ato praticado pelo réu não foi antijurídico ou estava ausente de culpabilidade;

c) (      )Em caso de conexão, a sentença de absolvição sumária alcança também outras infrações penais que estejam sendo levadas ao Júri pela “vis attractionis”;

d) (      )Ao formular o libelo, não pode o Promotor de Justiça afastar-se do contido na pronúncia, sob pena de nulidade;

e) (      )Durante os debates ocorridos na sessão de julgamento, pode a defesa inovar na tréplica, apresentado tese diferente daquela sustentada na primeira fase dos debates.

56 -

a) (      )O protesto por novo júri é recurso exclusivo da defesa, cabível quando a pena for superior a 20 (vinte) anos, mesmo quando resultar de concurso material;

b) (      )A enumeração contida no art. 581 do CPP (hipóteses de cabimento do recurso em sentido estrito) é taxativa, não admitindo ampliação;

c) (      )Apelando somente o réu, poderá o Tribunal agravar a pena que lhe fora imposta;

d) (     )O habeas corpus pode ser impetrado por qualquer pessoa, inclusive pelo próprio beneficiário, não podendo porém ser impetrado pelo Ministério Público;

e) (      )Depois de interposta apelação pelo réu, se ele fugir, aquela não mais poderá ser conhecida, transitando em julgado a sentença.

57 - 

a) (      )Ao condenar, cumpre ao juiz estabelecer na sentença o regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade imposta, sendo vedada a fixação do regime fechado em caso de condenação a pena de detenção;

b) (      )A pena privativa de liberdade será executada em forma progressiva, com a transferência para regime menos rigoroso, permitindo-se porém a regressão independente da prévia oitiva do condenado;

c) (      )Em caso de regressão, prevista no art. 118 da LEP, o recurso cabível é o agravo de execução;

d) (      )Ao juizado especial criminal compete conciliar, julgar e executar as infrações penais de menor potencial ofensivo, ou seja, as contravenções penais e os crimes a que a lei comine pena máxima não superior a 2 (dois) anos;

e) (      )A suspensão condicional do processo, prevista na lei n.º 9.099/95, poderá ser proposta pelo Ministério Público, pelo prazo de 2 (dois) a 4 (quatro) anos.

DIREITO PENAL

MARQUE AS PREPOSIÇÕES VERDADEIRAS COM V E AS FALSAS COM F NAS SEGUINTES QUESTÕES:

58 -

a) (      )Normas penais em branco são disposições cujas sanções estão determinadas, mas o seu conteúdo permanece indeterminado;

b) (      )Normas penais incriminadoras são aquelas que descrevem a conduta punível, embora não disponham as respectivas penas;

c) (      )O art. 1º do CP contém 2 (dois) princípios: o da reserva legal e o da anterioridade;

d) (      )As teorias que procuram fixar o tempo do crime são: a do resultado, a da atividade e a da ubiguidade, sendo esta a adotada pelo CP, em seu art. 4º;

e) (     )Os princípios aplicáveis na solução do conflito aparente de normas são: o da especialidade; o da subsidiariedade; o da consunção; e o da alternatividade.

59 -

a) (      )A culpabilidade não é requisito do crime, mas sim condição de aplicação da pena;

b) (      )Pode o sujeito ativo ser, ao mesmo tempo, sujeito passivo de algum crime em face de sua própria conduta;

c) (      )As espécies de objetos do crime são o objeto jurídico e o objeto material, e não existem crimes sem objeto material;

d) (      )O sistema penal brasileiro adotou a teoria da equivalência das causas ou da “conditio sine Qua non”, segundo a qual todas as causas que contribuam para a concretização do crime se equivalem;

e) (      )Elementos normativos do tipo são aqueles que exigem, para sua ocorrência, um juízo de valor dentro do próprio campo da tipicidade.

60 - 

a) (      )Crimes instantâneos de efeito permanentes são aqueles em que a permanência não depende da vontade do agente. Caracterizam-se pela índole duradoura de suas consequências;

b) (      )Crime falho não é a denominação que se dá à tentativa perfeita ou acabada;

c) (      )Há culpa imprópria quando o resultado é previsto e querido pelo agente, que labora em erro de tipo inescusável ou vencível;

d) (      )Crime preterdoloso é aquele em que a conduta produz um resultado mais grave que o pretendido pelo agente. É um misto de dolo e culpa;

e) (      )Os crimes preterdolosos admitem a tentativa.

61 -

a) (      )Há descriminantes putativas quando o agente, levado a erro pelas circunstâncias do caso concreto, supõe agir em face de uma causa excludente da antijuridicidade;

b) (      )Admite-se legítima defesa contra estado de necessidade;

c) (      )É possível legítima defesa putativa contra legítima defesa real;

d) (      )O concurso de pessoas pode ser: concurso necessário, referente aos crimes unissubjetivos, e concurso eventual, referente aos crimes plurissubjetivos;

e) (      )A embriaguez completa sempre exclui a imputabilidade penal.

62 -

a) (      )Diferenciando as excludentes da antijuridicidade e da culpabilidade, poder-se-ia dizer que aquelas referem-se ao fato, e estas referem-se ao autor;

b) (      )O erro de proibição escusável é aquele que qualquer pessoa prudente e de discernimento também incidiria. Ele exclui a culpabilidade, isentando de pena o autor;

c) (      )No concurso de qualificadoras, previstas no mesmo tipo penal, o juiz aplicará uma só, servindo as demais como circunstância judicial de agravação de pena;

d) (      )Os efeitos da condenação se classificam em: genéricos, previstos no art. 92 do CP, e específicos, previstos no art. 91 do CP;

e) (      )Negada a reabilitação, poderá ser novamente requerida, a qualquer tempo, desde que o requerimento seja instruído com novos elementos necessários.

63 -

a) (      )A prescrição da pretensão punitiva constitui causa extintiva da punibilidade, e é regulada pelo mínimo da pena abstratamente cominada;

b) (      )No concurso de crimes, a prescrição atinge a pretensão punitiva em relação a cada um dos crimes, considerados isoladamente;

c) (      )As agravantes e atenuantes interferem no prazo prescricional;

d) (      )A prescrição retroativa é forma de prescrição punitiva, regulando-se, no entanto, pela pena imposta na sentença condenatória;

e) (      )Nos crimes falimentares, qualquer que seja a pena, a prescrição da pretensão executória é de 2 (dois) anos.

64 - 

a) (      )É punível o aborto culposo;

b) Cabe lesão corporal no exercício regular de direito;

c) (      )Honra subjetiva é o sentimento que cada pessoa tem a respeito de seus próprios atributos físicos, intelectuais, morais e demais dotes da pessoa humana;

d) (      )Nos crimes contra a honra a retratação é cabível antes da sentença, tanto nos delitos de calúnia, difamação e injúria;

e) (      )No delito de concussão, o efetivo recebimento da vantagem indevida exigida constitui mero exaurimento do crime, ocorrendo a consumação no momento da exigência da vantagem.

65 -

a) (      )A participação em suicídio é delito material, de dano, instantâneo, comissivo, de ação livre, de conteúdo variado ou alternativo, comum, principal, simples e plurissubsistente;

b) (      )Para que haja delito de participação em suicídio não é necessário que a vítima tenha capacidade de resistência;

c) (      )No crime de infanticídio, previsto no art. 123 do CP, a conduta é executada pela mãe durante o parto ou logo após. Antes do início do parto existe aborto;

d) (      )Responde por delito de infanticídio a mãe que, sob a influência do estado puerperal, mata outra criança supondo tratar-se do próprio filho;

e) (      )Furto de uso é a subtração de coisa infungível para o fim de uso momentâneo e pronta restituição, e constitui crime em face do CP vigente.

66 -

a) (      )O roubo é delito complexo, por integrar-se de outros fatos que também constituem delito, como o furto, a lesão corporal, a ameaça e o constrangimento ilegal;

b) (      )A lei n.º 8.930/94 deu nova redação ao art. 1º da lei n.º 8.072/90, para  incluir o homicídio como crime hediondo, não alterando porém a pena já prevista, nem no mínimo nem no máximo, ao contrário de outros crimes considerados hediondos pela lei;

c) (      )Todas as figuras típicas do homicídio são consideradas crimes hediondos;

d) (      )Ao passar a ser considerado crime hediondo, o estupro teve sua pena sensivelmente majorada, passando, na figura simples, de 3 a 8 anos para 6 a 10 anos;

e) (      )A ação penal nos crimes contra os costumes sempre é de iniciativa privada.

67 -

a) (      )O crime de porte ilegal de arma, previsto no art. 10, Caput, da Lei n.º 9.437/97, prevê pena de 1 a 2 anos de detenção e multa;

b) (      )A pena cominada para o crime de tortura, nos termos da lei nº 9.455/97, é de reclusão de 2 a 8 anos, devendo ser cumprida integralmente em regime fechado;

c) Não é punível a tentativa de contravenção;

d) (      )Salvo disposição em contrário, puni-se a tentativa com a pena correspondente ao crime consumado, diminuída de um a dois terços, nos devidos termos do art. 14, Parágrafo único, do Código Penal;

e) (      )O direito Penal regula as relações do indivíduo com a sociedade, pertencendo, portanto, ao Direito Privado.

INFÂNCIA E JUVENTUDE

MARQUE AS PREPOSIÇÕES VERDADEIRAS COM V E AS FALSAS COM F NAS SEGUINTES QUESTÕES:

68 - 

a) (      )O Estatuto da Criança e do Adolescente entrou em vigor no dia 13 de julho de 1990.

b) (      )O direito à liberdade compreende a participação na vida política, brincar, praticar esportes e divertir-se entre outros aspectos.

c) (      )A adoção  atribui a condição de filho ao adotado, com os mesmos direitos e deveres, salvo o sucessório.

d) (      )Um dos cônjuges pode adotar o filho do outro, porém está possibilidade é vedada aos concubinos .

e) (      )A adoção, prevista no Estatuto da Criança e do Adolescente é permitida desde que o adotando tenha no máximo vinte e um anos à data do pedido, salvo se já estiver sob a guarda ou tutela dos adotantes. 

69-

a) (      )Independentemente do estado civil, podem adotar os maiores de vinte e um anos de idade. 

b) (      )Obrigatoriamente o adotante necessita ser, pelo menos, dezesseis anos mais velho do que o adotando.

c) (      )Quando o adotante for estrangeiro residente no Brasil, o estágio de convivência será de no mínimo quinze dias para crianças até dois anos de idade e de no mínimo trinta dias quando se tratar de adotando acima de dois anos de idade.

d) (      )Dentre as medidas sócio-educativas previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente podemos citar a inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança e ao adolescente.

e) (     )Caso o adolescente complete 18 anos de idade, antes do oferecimento representação restará ao Promotor de Justiça apenas o pedido de arquivamento.

70-

a) (      )O procedimento judicial de apuração de ato infracional, bem como a aplicação de medida sócio-educativa poderá efetivar-se até a maioridade civil do autor do ato infracional.

b) (      )      As entidades de atendimento, governamentais ou não governamentais, poderão ser fiscalizadas pelo Judiciário, pelo Ministério Público e pelos Conselhos Tutelares.

c) (      )Nenhuma criança ou adolescente serão privados de sua liberdade senão em flagrante de ato infracional ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária competente.

d) (      )A decisão de internação, antes da sentença, deverá ser fundamentada e basear-se em indícios suficientes de autoria e materialidade, além de ser necessária a demonstração de ser imperiosa, podendo ser determinada pelo prazo de quarenta e cinco dias, prorrogável por igual prazo.

e) (      )Cumulativamente com a remissão, poderá o Promotor de Justiça incluir a aplicação de qualquer medida sócio-educativa prevista em lei, com exceção do regime de semiliberdade e internação.

71 -

Policiais Militares atendendo a uma ocorrência, ao chegarem ao local dos fatos, verificam tratar-se de um caso de lesão corporal leve praticada por um jovem de 12 anos de idade. Diante das dúvidas surgidas frente a este caso concreto é correto afirmar que:

a) (      )Em se tratando de ato infracional, cujo autor da lesão possui 12 anos de idade, este é considerado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, uma criança, e como tal, deverá ser encaminhado ao Conselho Tutelar ou, caso de na cidade ainda não houver sido instalado o Conselho Tutelar, ao Juiz de Direito, a fim de que a ele seja aplicada a medida de proteção que mais se coadune ao caso.

b) (      )Em se tratando de ato infracional, o Policial Militar deverá levar o autor até a Delegacia de Polícia especializado, se houver, a fim de que, diante da natureza do ato seja lavrado o Boletim de Ocorrência, liberando-se o autor do ato, mediante Termo de Responsabilidade.

c) (      )Em se tratando de ato infracional, o Policial Militar deverá levar o autor até a Delegacia de Polícia especializado, se houver, a fim de que, diante da natureza do ato seja lavrado o Auto de Apreensão em Flagrante, permanecendo, o autor do ato, internado até que sobre o flagrante se manifeste o Ministério Público e a autoridade judicial.

d) (      )Em se tratando de lesão corporal de natureza leve, para que seja possível o início de qualquer procedimento de apuração do ato infracional é indispensável que a vítima ofereça representação, vez que estamos diante de uma caso de Ação Penal Pública Condicionada.

e) (      )O autor do ato infracional tem a garantia de ser defendido por advogado, sendo assegurado ao mesmo, caso necessite, a assistência judiciária gratuita e integral, podendo solicitar a presença de seus pais ou responsável em qualquer fase do procedimento. 

72 -

a) (      )Em se tratando de internação por descumprimento reiterado e injustificável de medida anteriormente imposta seu prazo não poderá ser superior a três meses.

b) (      )É correto afirmar que ser possível a aplicação de medida sócio-educativa de internação ao adolescente autor de ato infracional de roubo, mesmo que ele seja primário.

c) (      )Ao final do procedimento judicial de apuração de um ato infracional de homicídio praticado por um jovem de 11 anos de idade, o Juiz poderá aplicar a medida sócio-educativa de internação.

d) (      )A medida sócio-educativa de advertência, consiste em uma admoestação verbal, não necessitando ser reduzida a termo.

e) (      )A medida sócio-educativa de prestação de serviços a comunidade consiste na realização de tarefas gratuitas de interesse geral, que poderão ser cumpridas aos sábados, domingos e feriados.

73-

a) (      )As doações feitas ao Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, poderão ser deduzidas do imposto devido na declaração do Imposto sobre a renda.

b) (      )Como o próprio nome indica, é obrigatório por lei a existência de Conselhos Municipais de Direitos da Criança e do Adolescente em todos os municípios do país, porém o mesmo não ocorre com os Conselhos Tutelares, cuja obrigatoriedade de existência se dá apenas em relação àqueles municípios que são sede de comarca.

c) (      )Quando a criança ou adolescente estiver na companhia de um dos pais, autorizado expressamente pelo outro através de documento com firma reconhecida, não necessitará de autorização judicial, mesmo em se tratando de viagem para o exterior.

d) (      )Adolescente não necessita de autorização judicial para viajar dentro do Brasil.

e) (      )Em se tratando de criança, mesmo que ela esteja acompanhada por ascendente ou colateral maior, até o terceiro grau, comprovado o parentesco documentalmente, será necessária a autorização judicial para viagem.

74-

a) (      )Constitui-se crime, previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente, deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de atenção à saúde e de ensino fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar a autoridade competente os casos de que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de maus-tratos contra criança ou adolescente.

b) (      )Constitui-se crime, previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente, vender bebida alcoólica à criança ou adolescente.

c) (      )A Secretaria de Estado dos Direitos Humanos do Ministério da Justiça foi designada, através de Decreto Presidencial, como Autoridade Central Federal, atendendo ao art. 6º da Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação  em matéria de Adoção Internacional, concluída em Haia, em 29 de maio de 1993, sendo que as Comissões Estaduais Judiciárias de adoção, previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente, passaram a ser designadas como Autoridades Centrais dos Estados.

d) (      )A autoridade judiciária é obrigada a homologar o arquivamento ou a remissão promovidos pelo representante do Ministério Público, desde que ratificados pelo Procurador-Geral de Justiça.

e) (      )O Conselho Tutelar é composto por cinco membros, eleitos para um mandato de três anos permitida uma recondução.

75-

a) (      )Podemos afirmar que age corretamente o Promotor de Justiça da Infância e da Juventude que ao tomar conhecimento, através do Conselho Tutelar, de que uma criança está sendo maltratada, encaminha ao Promotor de Justiça Criminal, todos os documentos que chegaram ao seu poder contendo a notícia dos maus tratos, vez que tal comportamento configura crime, cabendo, portanto, a ele todos os procedimentos inerentes ao caso.

b) (      )Ao falarmos que o Estatuto da Criança e do Adolescente trouxe a inovação da Doutrina da Proteção Integral estamos nos referindo ao fato de que encontramos em seu bojo quatro grupos principais, quais sejam: das Políticas Sociais Básicas, incluindo saúde e educação, da Assistência Social, onde destacamos a colocação em abrigo e a doação de cesta básica, da Proteção Especial, com a aplicação de medidas Especiais de Proteção e o grupo das Garantias, onde estão presentes os direitos individuais e coletivos.

c) (      )Com a entrada em vigor do Estatuto da Criança e do Adolescente tivemos uma mudança de paradigma, vez que o Código de Menores somente era aplicado a menores infratores, enquanto que a nova lei passou a atingir todas as crianças e adolescentes.

d) (      )De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente a função de Conselheiro Tutelar necessariamente deverá ser remunerada, enquanto a exercida pelos membros dos Conselhos de Direito da Criança e do Adolescente não o são.

e) (      )O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, será estabelecido em Lei, e realizado sob a presidência de Juiz Eleitoral, sob a fiscalização do Ministério Público.

76 -

Compete ao Ministério Público:

a) (      )Promover ações de guarda, tutela ou curatela, suspensão e destituição de pátrio poder além de poder propor ações de alimentos.

b) (      )Promover a remissão como forma de suspensão do processo.

c) (      )Impetrar mandado de segurança, de injunção e habeas corpus, em qualquer juízo, instância ou tribunal, na defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis afetos à criança e ao adolescente.

d) (      )Promover ações de adoção, quando os pais biológicos forem desconhecidos.

e) (      )Inspecionar as entidades públicas e particulares de atendimento e os programas de que trata esta lei, adotando de pronto as medidas administrativas ou judiciais necessárias à remoção de irregularidades porventura verificadas.

77-

a) (      )Ocorrido um ato infracional, em uma comarca do interior do Estado do Tocantins, em que atua  apenas um membro do Ministério Público, não existindo serventias especializadas, o Delegado de Polícia encaminha o Boletim de Ocorrência ao Cartório Criminal, cujo escrivão, por sua vez, abre vista dos autos ao Promotor de Justiça para sua manifestação.  Podemos afirmar que este órgão ministerial age corretamente ao designar data para a apresentação do adolescente, vez que este é o procedimento correto previsto no art. 179 do Estatuto da Criança e do Adolescente.

b) (      )A Justiça da Infância e da Juventude é competente para apreciar Ação Civil Pública que venha a ser proposta contra a Receita Federal, vez que conferida a guarda, esta confere à criança ou adolescente a condição de dependente para todos os fins de direito, inclusive previdenciários.

c) (      )Nos Conselhos de Direito da Criança e do Adolescente é assegurada a participação popular paritária, isto significa dizer que os Conselhos podem ter qualquer número de representantes governamentais e não governamentais, desde que seja obedecida a determinação supra de serem em número par.

d) (      )O procedimento de apuração de irregularidades em entidade governamental e não governamental terá início mediante portaria do Ministério Público ou representação do Conselho Tutelar, onde conste, necessariamente, resumo dos fatos.

e) (      )O Ministério Público poderá instaurar , sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer pessoa, organismo público ou particular, certidões, informações, exames ou perícias, no prazo que assinalar, o qual não poderá ser superior a cinco dias úteis.

DIREITO DO CONSUMIDOR

MARQUE AS PREPOSIÇÕES VERDADEIRAS COM V E AS FALSAS COM F NAS SEGUINTES QUESTÕES:

78-

a) (      )O Código de Proteção e Defesa do Consumidor adota a regra basilar da responsabilidade civil, extraída do direito privado, que é a responsabilidade com culpa, também chamada de aquiliana; por ela, todo aquele que causar dano a outrem, por dolo ou culpa, está obrigado a repará-lo.

b) (      )O prazo de cinco anos estabelecido pelo Código de Proteção e Defesa do Consumidor para a prescrição da ação tendo por objeto a reparação de danos causados pelo fato do produto ou do serviço, tem o seu início a partir da tradição ou da ocorrência do defeito.

c) (      )Consumidor, para o Código de Proteção e Defesa do Consumidor, é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final, incluindo-se, também, por equiparação, a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo nas relações de consumo.

d) (      )Na relação de consumo, defeito é toda anomalia que, não comprometendo a segurança que legitimamente se espera da fruição dos produtos e serviços, termina por causar danos físicos ou patrimoniais aos consumidores.

e) (      )Nos contratos, a proteção ao consumidor se evidencia a atenuação do princípio ‘pacta sunt servanda’, consequência da adoção da teoria da imprevisão.

79-

a) (      )São práticas abusivas: a colocação no mercado de produto ou serviço com alto grau de nocividade ou periculosidade; a comercialização de produtos e serviços impróprios; a falta de componentes e peças de reposição; a cobrança irregular de dívidas de consumo.

b) (      )Defeito é toda anomalia que, não comprometendo a segurança que legitimamente se espera da fruição dos produtos e serviços, termina por causar danos físicos ou patrimoniais aos consumidores.

c) (      )O fornecedor, quanto aos serviços, está obrigado à reparação de danos causados aos consumidores, por defeitos relativos à respectiva prestação, sob qualquer modalidade, sem exceção.

d) (      )A responsabilidade do fornecedor é excluída nas hipóteses seguintes: culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro; decadência e decurso de prazo da garantia legal ou contratualmente assegurada; caso fortuito ou força maior.

e) (      )A teoria da desconsideração da personalidade jurídica, adotada pelo Código do Consumidor, tem por objetivo o desvendamento da pessoa jurídica, permitindo ingressar nela para alcançar a responsabilidade do sócio por suas obrigações particulares, nos casos de desvio de finalidade, fraude à lei ou abuso de direito, que tornam injustificável a manutenção da ficção legal de autonomia que gozam as pessoas jurídicas em relação a seus componentes.

80-a) (      )São características do contrato de adesão: a uniformidade; a predeterminação, e, a flexibilidade.

b) (      )Após sua celebração, o contrato não pode ser modificado unilateralmente, por vontade de uma das partes. Exige-se o concurso de todos os contratantes para que a alteração se realize.

c) (      )Considera-se abusiva a cláusula que estabelece a inversão do ônus da prova em favor do fornecedor.

d)(     )Apenas o contrato definitivo vincula o fornecer. As declarações de vontade constantes de escritos particulares, recibos e pré-contratos não possuem tal efeito e não ensejam execução específica.
e)(     )Prescrita a dívida, os Serviços de Proteção ao Crédito ficam proibidos de fornecer quaisquer informações que possam impedir ou dificultar novo acesso ao crédito junto aos fornecedores.
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